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    Introdução




    “País lejos de mi / que está a mi lado




    país no mío que ahora es mi contorno




    que simula ignorarme y me vigila




    y nada solicita pero exige




    que a veces desconfía de mis pocas confianzas




    que alimenta rumores clandestinos




    e interroga con cándidas pupilas




    que cuando es noche esconde la menguante




    y cuando hay sol me expulsa de mi sombra




    viejo país en préstamo / insomne / olvidadizo




    tu paz no me concierne ni tu guerra




    estás en las afueras de mí / en mis arrabales,




    y cual mis arrabales me rodeas




    país aquí a mi lado / tan distante




    como un incomprendido que no entiende




    y sin embargo arrimas infancias o vislumbres




    que reconozco casi como mías




    y mujeres y hombres y muchachas




    que me abrazan con todos sus peligros




    y me miran mirándose y asumen




    sin impaciencia mis andamios nuevos




    acaso el tiempo enseñe




    que ni esos muchos ni yo mismo somos




    extranjeros recíprocos extraños




    y que la grave extranjería es algo




    curable o por lo menos llevadero




    acaso el tiempo enseñe




    que somos habitantes




    de una comarca extraña




    donde ya nadie quiere




    decir país no mío”




    Mario Benedetti, Comarca extraña.




    Na construção de toda narrativa histórica, periodizações e símbolos costumam ser parte do esforço explicativo para tornar inteligível a imensidão de fatos e eventos comportados pela realidade concreta. Parte desta realidade consolida-se na memória coletiva por meio dos volumes que habitam as bibliotecas, outra se perde definitivamente no limbo do tempo. Em se tratando da história contemporânea da América do Sul, as interpretações sobre a virada do milênio e as primeiras décadas do século XXI parecem convergir na identificação dos fenômenos marcantes do período: a onda de ascensão de governos de esquerda e o desafio que se lhes apresentava, enquanto alternativas políticas ao modelo vigente, a cobrança de dívidas seculares pelos setores sociais historicamente oprimidos nas estratificadas sociedades do subcontinente.




    O contexto da ascensão das esquerdas na região, de modo geral, esteve vinculado à rejeição do modelo comumente caracterizado como neoliberal, o qual, marcado pela redução do papel do Estado e influenciado pelos consensos e diretrizes estabelecidos no plano internacional, foi a tônica na maior parte dos países sul-americanos desde o final dos anos 1980 e ao longo dos anos 1990. Os governos reformistas que ascenderam ao poder nos anos 1980 e 1990, por haverem sucedido períodos de regimes autoritários ou por enfrentarem a instabilidade interna derivada do recrudescimento das ações de movimentos de guerrilha da esquerda revolucionária, buscavam legitimar-se por meio da observância e propagação dos valores liberais que então informavam a reconfiguração da ordem institucional internacional no pós-Guerra Fria, ainda que amiúde se o tenha feito no plano puramente retórico e como forma de fundamentar as reformas econômicas e administrativas acatadas do consenso neoliberal. Destarte os resultados negativos nos campos econômico e social gerados pelas políticas neoliberais aplicadas à maior parte dos países sul-americanos, a reconfiguração institucional de reforço dos valores liberais que acompanhou as reformas econômicas típicas do período pós-Guerra Fria – primeiramente nos planos global e regional, e em seguida em cascatas de normas que reconfigurariam as ordens institucionais internas – gerou novas possibilidades de agência para os setores políticos e sociais que irromperiam, de forma proeminente, no cenário político no período subsequente.




    O fundamento primordial da amplificação do poder de agência de uma miríade de novos participantes dos jogos políticos talvez reste nesta contradição particular entre a dissolução do Estado de Bem-Estar Social avançada pela agenda econômica neoliberal derivada do Consenso de Washington e a institucionalização concomitante dos valores e objetivos originalmente propostos pelas metanarrativas dos próceres e propagadores dos ideais iluministas gestados entre os séculos XVII e XVIII; engendrada, esta, no sentido de consolidar na ordem internacional pós-Guerra Fria uma síntese, ao estilo hegeliano, de um liberalismo sobrevivente às disputas ideológicas dos séculos XIX e XX. De modo a tornar mais cristalina ao leitor a ideia proposta acerca da contradição fundamental originada pelo estabelecimento de uma agenda econômica neoliberal alicerçada em valores legitimadores tributários do liberalismo político, bem como suas implicações para a América do Sul – ou América Latina, para ser mais preciso –, explicar-se-á: a agenda econômica neoliberal, marcada pela desregulamentação cambial e financeira, liberalização comercial e redução do papel interventivo, regulador e assistencialista do Estado e propalada à endividada América Latina sob o argumento da busca por eficiência administrativa e promoção da livre iniciativa, tinha como verdadeiro objetivo estabelecer, em escala global, um mercado de capitais livre de regulações estatais, o que se passou a chamar de globalização financeira, gerando práticas especulativas financeiras e cambiais as quais seriam responsáveis, nas duas décadas seguintes, pelas crises que erodiriam as possibilidades de garantia às populações latino-americanas dos direitos fundamentais previstos e do bem-estar prometido pelo mesmo liberalismo político por meio do qual se legitimava a referida agenda econômica.




    Nesse sentido, o discurso sobre o triunfo definitivo do (neo)liberalismo em face do colapso ou da reforma profunda nos principais casos de empreendimento do socialismo real – proclamado tanto por lideranças políticas como por parte da academia dos países centrais do sistema internacional como única alternativa política no trato dos negócios do Estado – assenta-se no individualismo como fundamento institucional para a operação de um Estado que, em oposição ao estatismo e ao coletivismo que fundamentam as doutrinas socialistas e comunistas, reduz sua ação interventiva e reguladora da vida social. Conquanto divergente nos meios, o neoliberalismo compartilhava os fins propostos pelas demais metanarrativas – inclusas as doutrinas socialistas e comunistas – destinadas a apontar os caminhos para o alcance da promessa de autorrealização individual e de expansão das potencialidades humanas que caracteriza a modernidade. Conjugados esses dois aspectos do neoliberalismo e considerando-se os cenários políticos que marcaram a última década do século XX e a primeira do século XXI, notadamente na América do Sul, pelo menos duas consequências desse modelo político e econômico afloram, as quais conformam duas das premissas adotadas para caracterizar a problemática da tese.




    A primeira, mais diretamente ligada à ascensão das esquerdas no cenário político sul-americano, assenta-se nos efeitos negativos gerados pelo modelo de Estado mínimo empreendido pelos governos neoliberais, o qual, salvo quiçá uma ou duas exceções, agravou contextos nacionais já marcados pela profunda desigualdade social. Na América do Sul, por suas circunstâncias históricas, as disparidades sociais e a gama vasta de populações em situação de vulnerabilidade emprestaram um colorido mais intenso aos efeitos negativos das reformas neoliberais decorrentes do enxugamento dos aparatos estatais destinados ao provimento de seguridade e assistência sociais. Em tal cenário, mormente quando da aplicação seletiva e clientelística das políticas sociais remanescentes no sentido de possibilitar aos governos neoliberais a cooptação de setores sociais potencialmente hostis, a visibilidade da miséria crescente dos setores mais pobres das populações e a hipossuficiência do Estado na prestação ampla de serviços públicos essenciais – fosse pela redução de seu aparato e das possibilidades de financiamento de suas atividades em meio à volatilidade de capitais, fosse pelas restrições impostas pelas tarifas ou pela ineficiência operacional por parte dos concessionários privados – foram o mote principal dos discursos contestatórios propalados por minorias vulneráveis e pelos grupamentos políticos que reivindicavam sua representação, de modo a mobilizar o espaço público e a arena das fidelidades políticas para a conquista do aparato burocrático do Estado por meio dos procedimentos eleitorais.




    A segunda consequência do modelo neoliberal assenta-se no potencial fragmentador de solidariedades e fidelidades políticas ensejado pela exacerbação do individualismo como meio de cumprimento da promessa de autorrealização individual e de expansão das potencialidades humanas caracterizadora da modernidade. Desde o florescimento da era moderna como superação das constrições impostas ao homem pelo mundo da natureza, seguida pela incorporação dos indivíduos ao mundo do trabalho, de acordo com a lógica do modo de produção capitalista e marcando a transição das sociedades tradicionais para as sociedades industriais, o aprofundamento do “culto ao indivíduo” como fundamento moral das ordens liberais, conforme descrito por Durkheim, deveu-se à especialização funcional, ou divisão do trabalho diferenciada, cujo objetivo era explorar as potencialidades e aptidões distintas – em termos tanto de função como de grau – dos indivíduos. Não obstante fosse este um objetivo voltado, primordialmente e desde os primórdios, à otimização da produção no modo capitalista, a intensificação do individualismo nas décadas marcadas pelos consensos neoliberais, principalmente nos anos do pós-Guerra Fria, processou-se em contexto de consolidação do reconhecimento da plêiade de direitos humanos engendrados ao longo dos anteriores dois séculos. Considerando-se, pois, que a garantia dos direitos humanos – universais, indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados, conforme assentado na declaração oriunda da Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, ocorrida em Viena, em 1993 – é o bastião para a expansão das capacidades humanas e para a autorrealização individual, e que o culto ao indivíduo assenta-se como fundamento moral das ordens liberais, a legitimidade das políticas e dos discursos de identidade foi enormemente reforçada nesse período, notadamente as ideias acerca da legitimação das identidades étnicas e do multiculturalismo como superação dos nacionalismos. Assim, diferentemente das homogeneizadoras e universalizantes políticas de classe e demais ideologias conformadoras das metanarrativas modernas, as políticas de identidade, por meio das quais aos indivíduos se propiciam amplos elementos para a autoidentificação e para a conformação de novos tipos de solidariedade de grupo, geram novas fidelidades entre indivíduos e coletividades humanas, mais transversais em se considerando o tecido social – tanto no sentido de que novas identidades podem ser inventadas ou recuperadas com novas roupagens, como no sentido de que podem perpassar as esferas de diferentes classes sociais, em escala nacional ou transnacionalmente –, o que embala o debate sobre seus eventuais potenciais amplificadores ou fragmentadores da ação coletiva.




    É exatamente da intersecção temática entre a ascensão dos governos de esquerda na América do Sul e a contemporânea legitimação das políticas de identidade que nascem o objeto e as problemáticas sobre os quais se debruça a tese. Refletindo sobre a questão das políticas de identidade a partir da amplificação do reconhecimento dos direitos e das identidades dos povos originários, em cascatas de normas dos planos internacional e regional para os internos, a tese coteja a construção e a evolução dos movimentos indígenas e dos partidos étnicos em meios aos casos de ascensão política dos governos de esquerda nos dois países com os maiores contingentes de populações indígenas na América do Sul, a Bolívia e o Peru; analisando suas relações com as temáticas indígenas a partir de suas estratégias discursivas para a conquista eleitoral, das transformações engendradas na esfera institucional e na aplicação das políticas de Estado e das suas relações com os movimentos indígenas originários ao longo desse caminho. Com efeito, pretende-se, por meio dos aportes empíricos originados das análises comparativa e contextual dos casos de Bolívia e Peru, problematizar as questões mais amplas referentes à caracterização dos governos de esquerda na América do Sul e aos potenciais agregadores ou disruptivos da introdução das políticas e dos discursos de identidade nas esferas da ação política e da organização e administração do Estado.




    Ressalta-se, ademais, que a análise comparativa dos casos boliviano e peruano por meio dos dois eixos temáticos apontados contempla a inserção do objeto da tese no cerne dos debates atinentes ao campo de estudo das Relações Internacionais, notadamente aqueles referentes aos efeitos, no plano interno dos Estados, dos fluxos de ideias e da internalização de normas provenientes dos cenários internacional e regional, bem como da complexificação dos jogos políticos nacionais em virtude de alianças e oposições interestatais, da ação de organizações internacionais e das conexões transnacionais estabelecidas entre agentes nacionais e organizações não-governamentais, movimentos sociais e indivíduos estrangeiros.




    Expostas, portanto, as considerações iniciais sobre o objeto e os eixos temáticos da tese, segue a breve exposição dos debates empreendidos pelos autores com os quais se pretende dialogar, de modo a que o leitor, consciente do ponto de partida, possa avaliar, quando haja percorrido o roteiro argumentativo que conduz às considerações finais, se cumprida foi a pretensão de contribuir para o enriquecimento dessas discussões acadêmicas.




    Caracterizações das esquerdas na América do Sul




    Nas primeiras décadas do século XXI, muito se tem escrito acerca da ascensão das esquerdas na América do Sul, e, de uma maneira geral, os debates iniciais polarizaram-se entre duas proposições: a de atribuir um caráter dicotômico entre dois tipos de esquerda e a de sustentar a existência de determinados elos em comum entre as esquerdas, em termos ideológicos. O caráter dicotômico entre duas esquerdas bem definidas, uma democrática e moderna, como nos casos de Brasil e Chile, outra arcaica e populista, como na Venezuela e na Bolívia, foi sustentado nas análises de Jorge Castañeda (2006) e de Teodoro Petkoff (2005). Outra vertente de pensadores, entre eles Emir Sader (2008) e Carlos Vilas (2005), defenderam a tese de que o fenômeno da ascensão das esquerdas representava um ciclo único nacional-popular sem grandes divergências substantivas.




    O debate acerca das duas esquerdas gerou, ademais, respostas que questionaram a validade analítica da dicotomia. Franklin Gallegos (2006), por exemplo, defendeu a existência de muito mais do que duas esquerdas, devido à pluralidade de forças políticas, bases sociais e programas que as compõem em cada país. Paris Yeros (2011), por sua vez, questionou a validade da conceituação das duas esquerdas diante de dois fenômenos típicos do cenário sul-americano e que seriam os desafios ou oportunidades para as mesmas, o nacionalismo e o populismo, com as consequentes formas de politização interna e externa das desigualdades sociais a permitirem suas articulações políticas, necessitando, pois, serem problematizados. E Amado Luiz Cervo (2010), além de tipificar não duas, mas três esquerdas – sob os projetos brasileiro, venezuelano e argentino, este com menor potencial de atração –, reforça que o traço característico dessas esquerdas sul-americanas não é a solidariedade regional abrangente, ainda que oportunidades houvesse para a cooperação, mas sim a necessidade de lidarem com suas respectivas dívidas sociais históricas por meio da articulação de projetos políticos introspectivos.




    No intuito de dialogar com as qualificações e taxonomias propostas nas referidas obras, parte-se da proposição inicial de que o traço comum às várias correntes políticas de esquerda que alcançaram os Executivos nacionais nos países sul-americanos, no âmbito da “onda” que pela região correu nas primeiras décadas do século XXI, foi o abandono da práxis revolucionária e a adoção da democracia – fosse ela representativa, direta, participativa, radical, racial, étnica, de massas ou de alguma outra forma nomeada – como parâmetro de ação política, o que diferencia essas “novas esquerdas” das “esquerdas tradicionais”, em seus matizes marxista-leninista, trotskista, stalinista ou maoísta. Essa transmutação do discurso das forças de esquerda na América do Sul, de maneira geral, foi decorrente do processo de gradativa perda do peso político do comunismo no plano internacional, desde o final dos anos 1970 até o colapso definitivo da União Soviética em 1991, e da necessidade de construírem um novo ethos para a atuação em um mundo no qual passou a predominar a ideologia de viés liberal, ou neoliberal. Nesse sentido, e com base nas discussões acerca das transformações discursivas das esquerdas e das suas referências à cultura, à cidadania e à democracia, defende-se a posição de que a necessidade de constituição de um novo ethos para a articulação das demandas tradicionais das esquerdas sul-americanas por meio da conquista de eleitores nos mais variados estratos sociais – notadamente as classes médias urbanas –, dada sua defesa da democracia e não mais de uma práxis revolucionária, constitui-se como um seu desafio comum e, na medida das diferentes formas de enfrentá-lo, também como elemento diferenciador. Assim, em função das diferenças entre dívidas sociais históricas a serem recuperadas e dos incentivos institucionais e materiais para o avanço dos projetos sociais introspectivos existentes em cada país, as estratégias de ação e a seletividade na articulação de discursos legitimadores desempenharam-se de forma diferenciada, e bastante fluida, entre as esquerdas nacionais dos países sul-americanos.




    Nos casos de Bolívia e Peru, mais especificamente, qualquer proposição das esquerdas concernentes ao enfrentamento das desigualdades sociais herdadas historicamente e reforçadas durante o período de aplicação das políticas neoliberais teria que lidar, direta ou indiretamente, com as questões relativas aos povos originários, em virtude dos expressivos contingentes humanos autoidentificados como indígenas em ambos os países, os quais compõem, majoritariamente, as camadas mais desprivilegiadas dos estratos sociais boliviano e peruano. Conquanto as forças políticas de esquerda tenham reivindicado a proteção e a representação das populações indígenas historicamente, elas não o fizeram, pelo menos até o final dos anos 1970, em razão de um status cultural específico, mas sim na perspectiva dessas populações enquanto trabalhadores ou campesinos explorados, fossem-no nas minas, nas fábricas ou no campo.




    Nas primeiras décadas do século XXI, contudo, a perspectiva eminentemente classista das esquerdas na Bolívia e no Peru – pelo menos no plano retórico e ainda que de forma transitória no caso peruano – flexibiliza-se, em processo de rearticulação discursiva no qual afloram demandas baseadas, de forma mais ou menos intensa, nas identidades, nos direitos coletivos e nos modos de vida indígenas originários. A busca por um novo ethos para fundamentar a ação política e os incentivos institucionais gerados pela reformulação de parâmetros para o tratamento da questão indígena nos planos internacional e interno figuram na base dessa transição discursiva das esquerdas na Bolívia e no Peru, a qual, contudo, não se operou de forma homogênea nos dois países, conforme desenvolvido adiante.




    Para além da temática das identidades e direitos indígenas e de sua influência no espectro político-eleitoral, a análise comparativa da ascensão e do exercício dos governos de Evo Morales e seu Movimiento al Socialismo (MAS), na Bolívia, e de Ollanta Humala e seu Partido Nacionalista Peruano (PNP), no Peru, traz elementos importantes para adensar os debates acerca da onda de governos de esquerda na América do Sul, seja para sua caracterização contextualizada a partir de suas alianças e oposições regionais e globais, seja para a avaliação dos resultados das políticas empreendidas por esses governos para o enfrentamento dos desafios que se lhes impunham enquanto alternativas ao modelo neoliberal.




    No caso da Bolívia, a ascensão política de Evo Morales, observada no quadro regional da ascensão das esquerdas no subcontinente, está intimamente ligada à identificação do candidato do MAS – e, posteriormente, da própria Bolívia – com a Aliança Bolivariana para Nuestra América (ALBA) e com o apoio político e material recebido da Venezuela de Hugo Chávez. A conformação dessa aliança, contudo, foi um dos fatores responsáveis pela oposição interna levada a cabo principalmente pelas elites cruceñas, apoiadas pelos Estados Unidos em momentos chave de polarização política interna, como a posse presidencial em 2006 e os referendos revocatórios à Nueva Constitución Política del Estado em 2009. De qualquer forma, a aliança entre Bolívia e Venezuela não se desempenhou de forma exclusivista no que tange um eventual alinhamento automático, pois, notadamente no segundo governo de Evo Morales, desde 2009, observa-se uma ampliação da cooperação regional entre este e o Brasil, principalmente em função das obras de infraestrutura interna empreendidas na Bolívia no âmbito da IIRSA (Iniciativa para Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana), financiadas pelo BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) do Brasil e realizadas por empreiteiras brasileiras. Essa nova dinâmica das relações regionais da Bolívia, ao mesmo tempo em que gera acusações de condescendência com um propalado subimperialismo brasileiro na região e polarizações entre os movimentos indígenas andinos e amazônicos – as quais transparecem nas discussões acerca da estrada que cruza o Território e Parque Indígena Isiboro-Sécure (TIPNIS) –, arrefece, por outro lado, parte da oposição mais aguerrida da media luna boliviana, pelo que traz de consequências em termos da convergência de interesses entre o governo e parte desta.




    No que diz respeito ao enfrentamento dos desafios postos para os governos de esquerda enquanto alternativas ao modelo que contestavam, a análise do caso boliviano, transcorridos os dois governos de Evo Morales e do MAS, permite que se avaliem os resultados práticos da aplicação de suas políticas, de modo a qualificar o significado histórico legado pela esquerda ao país e traçar prognósticos sobre sua continuidade no poder. Nesse sentido, uma das principais contribuições que pretende a tese trazer é a análise da implementação, por parte do governo boliviano, das políticas derivadas dos dispositivos institucionais inseridos no âmbito da “refundação da nação” estabelecida pela Nueva Constitución Política del Estado e pelas suas normas regulamentadoras, avaliando principalmente os efeitos concretos das transformações institucionais concernentes aos direitos coletivos indígenas.




    Quanto ao caso da ascensão do governo de Ollanta Humala e do PNP no Peru e às análises referidas acerca da onda dos governos de esquerda, era esta uma questão, pelo menos até 2011, ausente dos debates, na medida em que o Peru, juntamente com a Colômbia, representava uma exceção ao fenômeno ocorrido nos demais países sul-americanos, pelo que se reforça a oportunidade das análises empreendidas na tese. O estudo do caso peruano, cotejado com o caso boliviano a partir das perspectivas estabelecidas pelo objeto e objetivos da tese, oferece arcabouço empírico para argumentar no sentido do caráter circunstancial tanto das alianças regionais entre partidos e movimentos de esquerda como das suas reorientações e seletividades discursivas, influenciadas pelas combinações entre circunstâncias internas e externas.




    Não obstante ainda não haja completado seu primeiro mandato à frente do Executivo nacional, a análise dos caminhos percorridos pelo candidato presidencial Ollanta Humala e, posteriormente, pelo presidente eleito pelo PNP, permite demonstrar que sua ascensão política é marcada exatamente por uma transição do discurso indigenista radical de forte viés populista – dos tempos em que, juntamente com o irmão Antauro Humala e na esteira das ações contestatórias ao regime de Alberto Fujimori, compunha o movimento Etnocacerista – para o discurso nacionalista mais brando. Operada a partir de 2005, quando da fundação do Partido Nacionalista Peruano, esta transição, e assim argumenta-se na tese, foi influenciada tanto por fatores internos quanto externos.




    Internamente, afetaram esta dinâmica tanto a característica de um fraco despertar de consciência étnica em meio às organizações indígenas do altiplano peruano, as quais ainda reivindicam predominantemente a orientação classista de se qualificarem como parte do movimento campesino – sendo no Peru a qualificação de “indígena” primordialmente utilizada em referência aos povos amazônicos –, como a necessidade de conquista eleitoral das classes médias urbanas peruanas, cujas ressalvas em relação ao primitivismo e atraso normalmente representados pela ideia do “indígena” inspiraram Ollanta Humala, a exemplo do que fizera Lula no Brasil anos antes e sob o aconselhamento da mesma equipe de marketing político, a referendar a guinada em sua plataforma eleitoral por meio da circulação da “Carta aos Peruanos”.




    Dos planos externos regional e global, por sua vez, argumenta-se que a transição discursiva na plataforma eleitoral de Ollanta Humala, a qual se refletiria na forma de condução de seu governo em termos de alianças externas, foi influenciada tanto pelos rumos das “duas esquerdas” no continente – tendo havido, de forma ainda mais intensa que no caso de Evo Morales, uma gradativa aproximação ao modelo da esquerda representado pelo caso brasileiro por parte daquele que, nos estágios iniciais de corrida eleitoral, contara com apoio político e material de Hugo Chávez e da ALBA – como pelas oportunidades que ao Peru, em termos de sua inserção internacional, representaria uma posição menos vinculada ao bolivarianismo, principalmente no que tange a política externa comercial com os Estados Unidos e os países do Pacífico.




    Políticas de classe versus políticas de identidade




    Em relação às políticas de identidade, há pelo menos cinco obras relevantes e que servirão de base argumentativa para os debates a serem desenvolvidos na tese.




    Duas delas, a de Charles Taylor, “Multiculturalismo” (TAYLOR, 1994), e a de Will Kymlicka, “Multicultural Citizenship: A Liberal Theory of Minority Rights” (KYMLICKA, 1995) defendem uma expansão das possibilidades de atuação da sociedade civil, para além das concepções tradicionais de afiliação política, tornadas possíveis a partir dessas políticas. Ambas as obras, inspiradas em grande medida pela questão da identidade nacional “quebecoire” no Canadá, têm como objetivo primordial referendar o multiculturalismo a partir das visões teóricas liberais.




    Adensando este debate, duas outras obras serão trazidas à baila nas argumentações: a de Clark, Lipset e Rempel, intitulada “The Declining Political Significance of Social Class” (CLARK et. al., 1993), e a de Michael Hechter, “From Class to Culture” (HECHTER, 2004), as quais trabalham o tema com ênfase nas políticas de identidade de matriz cultural, discutindo principalmente as razões pelas quais as políticas de identidade vêm ampliando sua legitimidade enquanto elemento de afiliação política em oposição ao declínio das tradicionais fidelidades políticas baseadas na oposição entre classes sociais.




    Na contramão da defesa do multiculturalismo e das políticas de identidade, Eric Hobsbawm, em “Identity Politics and the Left” (HOBSBAWM, 1996), critica a possibilidade de geração de solidariedades políticas por meio das políticas de identidade, pois em sendo a afirmação de identidade uma escolha do indivíduo, constituída por oposição a outras identidades e dependente do contexto histórico no qual ocorre sua construção social, as identidades podem ser facilmente alteradas ou combinadas com outras, além de gerarem demandas políticas e sociais exclusivistas, direcionadas a grupos seccionais específicos. Assim, Hobsbawm defende que a esquerda deve se afastar das políticas de identidade, valorizando, pelo contrário, seu caráter universalista inspirado pelas metanarrativas modernas e em defesa de seus objetivos de alcance da igualdade e da justiça social, com base no conceito de classe trabalhadora em sentido amplo como elemento conformador de solidariedades políticas.




    A partir dessas discussões teóricas, a tese desenvolve o tema em relação aos casos de Bolívia e Peru a partir de duas perspectivas: a da legitimação, no plano internacional, das políticas de identidade no que se refere às populações indígenas e sua influência nos planos institucionais internos e nas conformações discursivas das esquerdas na Bolívia e no Peru; e a do “renascimento indígena” ocorrido em vários países América Latina a partir dos anos 1970.




    No plano internacional, diversos documentos sobre a temática indígena foram adotados, com transformações discursivas importantes entre eles.




    O primeiro deles foi a Convenção 107 da OIT sobre Populações Indígenas e Tribais, de 1957, a qual tinha um caráter claramente integracionista das populações indígenas, no sentido de que suas disposições visavam menos a garantir a sobrevivência dos modos de vida tradicionais e mais a integrar as populações indígenas aos outros contingentes populacionais. Assim, mesmo que já contivesse dispositivos tendentes a promover os direitos consuetudinários, as línguas originárias e designar as terras tradicionais, seu caráter geral foi muito mais o de homogeneizar culturalmente as populações indígenas por meio de sua progressiva integração aos sistemas jurídicos, políticos e sociais reguladores do tecido social dos Estados-nacionais, subliminarmente considerando a inferioridade das culturas autóctones como causa do não-compartilhamento do progresso alcançado pelas suas comunidades nacionais. Em certo sentido, o tratamento dado pela Convenção 107 da OIT às populações indígenas pode ser caracterizado como o de objeto de proteção e não como um sujeito coletivo de direitos, conforme seria a tônica dos documentos posteriores.




    A transição ocorrida na esfera institucional internacional no que diz respeito ao tratamento dos direitos das populações indígenas e sua consideração como sujeitos coletivos de direitos deu-se no período de transição para o pós-Guerra Fria, o qual seria caracterizado como o da formulação de uma nova arquitetura institucional dos direitos humanos, notadamente em função do grande ciclo de conferências sobre temas sociais ocorrido no âmbito das Nações Unidas ao longo dos anos 1990.




    Assim, no ano de 1989, foi adotada a Convenção 169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes, a qual vinha exatamente para substituir a Convenção 107 e estabelecer um novo paradigma em relação ao tratamento da questão indígena. Sendo atualmente o instrumento normativo juridicamente vinculante mais avançado em matéria de direitos indígenas, a relevância da Convenção 169 da OIT para a constituição de um novo paradigma no tratamento da questão se assenta fundamentalmente na determinação da consciência da identidade como critério para a definição do sujeito de direito, considerando, ainda, a identificação dos grupos como povos1, o que resulta num discernimento de direito coletivo. Com base nesse critério fundamental, a convenção estabelece uma série de direitos individuais e coletivos para os indígenas, incluindo direitos relativos à titularidade de terras, ao aproveitamento econômico de recursos naturais e exercício de jurisdição própria.




    Contemporaneamente, em decorrência das negociações levadas a cabo pelo Grupo de Trabalho das Nações Unidas sobre Populações Indígenas desde 1985, com ampla participação de organizações indígenas, foi adotada em 2007 a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, ampliando para além da OIT o tratamento do tema. Essa Declaração, conquanto uma norma de soft law, além de referendar vários direitos já previstos na Convenção 169 da OIT, traz importantes e complicadas inovações, dentre elas o reconhecimento da autodeterminação dos povos indígenas de acordo com as regras do direito internacional, a ampliação dos direitos territoriais com a substituição do princípio de consulta prévia pelo princípio da total autonomia dos povos indígenas para decidirem sobre seu status político e o de seus territórios em relação ao Estado, o direito a reparações por injustiças sofridas no passado e os direitos de propriedade intelectual sobre seus conhecimentos e práticas culturais.




    Essas transformações no plano institucional internacional de legitimação do multiculturalismo e das políticas de identidade, além de haverem influenciado transformações institucionais nos planos internos de Bolívia e Peru as quais possibilitaram, pelo menos em tese, uma ampliação das possibilidades de agência dos movimentos indígenas, tiveram o papel, também, de valorizar no plano discursivo a temática dos direitos indígenas, configurando-se como oportunidade para a reformulação do ethos na ação político-eleitoral das esquerdas nos dois países.




    Paralelamente a esses desenvolvimentos normativos no plano internacional, outro fenômeno igualmente importante para os estudos dos casos de Bolívia e Peru foi o “renascimento indígena” ocorrido em diversos países latino-americanos desde os anos 1970, do qual a Bolívia foi precursora com a revitalização da identidade aymara e que, no caso peruano, restringiu-se aos povos indígenas amazônicos e a casos localizados por parte dos aymaras peruanos, influenciados pelos aymaras bolivianos. Conquanto a abordagem da questão indígena pelas esquerdas tenha-se desenvolvido de forma semelhante nos dois países, inclusive com influências programáticas recíprocas, ao longo da maior parte do século XX; as diferenças entre a relação das esquerdas bolivianas e peruanas com as populações indígenas, a partir dos anos 1970, tornaram-se maiores e mais visíveis.




    Assim, o fenômeno da revalorização das identidades, dos discursos e das demandas dos povos indígenas em escala regional latino-americana foi estabelecido como pano de fundo contextual para a análise comparativa entre os casos de Bolívia e Peru, de modo a se perquirir as razões pelas quais, nos dois países com os maiores contingentes populacionais indígenas na América do Sul, esse fenômeno reverberou de forma diferenciada e a se avaliar os efeitos desse elemento identitário renovado na agência dos movimentos indígenas e das esquerdas. Para tanto, a questão foi abordada levando-se em consideração os seguintes elementos relevantes para a comparação entre os dois países: o caráter heterogêneo entre as populações indígenas do altiplano e aquelas da região amazônica; a histórica dialética entre os fundamentos indigenistas e os fundamentos classistas, por parte das esquerdas, na constituição dos discursos balizadores da sua ação e dos elementos geradores de fidelidades e solidariedades políticas; e os efeitos do “renascimento indígena”, concomitantemente à legitimação das políticas de identidade no plano internacional, na cooptação de organizações e movimentos indígenas pelos governos neoliberais e na ampliação das margens de ação de organizações não-governamentais estrangeiras nos dois países, principalmente nas suas regiões amazônicas.




    Plano da tese




    Expostas as premissas e considerações introdutórias, o plano organizativo da tese segue o seguinte desenho.




    O Capítulo I traz o marco teórico por meio do qual se buscou dar inteligibilidade às reflexões oriundas da análise do arcabouço empírico da tese, estabelecendo-se os elementos ontológicos, epistemológicos e metodológicos fundamentais.




    O Capítulo II trata de expor, por meio de uma perspectiva diacrônica, os elementos de longo prazo que influenciaram as ações e as interações entre movimentos indígenas, as esquerdas e demais atores políticos na Bolívia e no Peru contemporaneamente.




    O Capítulo III é dedicado à composição dos contextos de interação nos quais se desempenhou a agência dos movimentos indígenas e das esquerdas na Bolívia e no Peru, por meio de análises sincrônicas dos fenômenos relevantes e das circunstâncias por estes engendradas, desde os anos 1980 até a ascensão eleitoral dos governos de Evo Morales e de Ollanta Humala.




    O Capítulo IV, por fim, trata dos principais elementos caracterizadores das interações entre os governos de Evo Morales, do MAS, e de Ollanta Humala, do PNP, com os movimentos indígenas atuantes respectivamente nos dois países.




    




    

      

        1 Houve, inclusive, uma modificação qualitativa na nomenclatura entre a primeira e a segunda convenção, pois enquanto a Convenção 107 da OIT de 1957 era a Convenção sobre Populações Indígenas e Tribais, a Convenção 169 da OIT de 1989 ganhou a nomenclatura de Convenção sobre os Povos Indígenas e Tribais.


      


    


  




  

    Capítulo I. Das considerações ontológicas, epistemológicas e metodológicas preliminares.





    “Como o burrico mourejando à nora,




    a mente humana sempre as mesmas voltas dá...




    Tolice alguma nos ocorrerá




    que não a tenha dito um sábio grego outrora...”




    Mário Quintana, Espelho Mágico.




    O objetivo deste capítulo é estabelecer os fundamentos ontológicos, epistemológicos e metodológicos conformadores do quadro teórico por meio do qual se explorará o objeto de estudo proposto na tese.




    Em se tratando o objeto da tese, pois, da análise da ação de movimentos indígenas e de partidos/movimentos de esquerda na Bolívia e no Peru ao longo das suas trajetórias distintas para a conquista eleitoral do poder político – em alianças, antagonismo ou, simplesmente, dissociando-se dos movimentos e organizações dos povos originários –, bem como da análise qualitativa e prospectiva das transformações por estes engendradas nas ordens institucionais dos respectivos Estados, é necessário, primeiramente, que o marco teórico compreenda elementos bastantes para que se investigue a agência humana, em perspectivas tanto individual quanto coletiva, e seu potencial transformador da realidade.




    Ademais, considerando-se que a agência desses indivíduos e grupos de indivíduos operou-se e opera-se em contextos institucionais, normativos, axiológicos, discursivos, sociais, políticos e materiais circunstanciados no tempo e no espaço, e cambiantes diacronicamente, é mister, outrossim, que o arcabouço teórico construído para a tese possibilite a análise das ações desses agentes sob as constrições e os incentivos estruturais que se lhes apresentam nesses sucessivos cenários.




    Não menos importante para a análise da agência dos referidos movimentos sociais e grupamentos políticos, considerando-se suas características concomitantes de agentes e de estruturas de deliberação coletiva entre indivíduos, é incluir no arcabouço epistemológico e metodológico elementos que permitam a avaliação dos aspectos cognitivos desses indivíduos – pelo menos das lideranças mais relevantes –, de modo a elucidar suas percepções, motivações e intenções e avaliar criticamente, diante de possibilidades e de restrições, a construção discursiva e a praxis política desses agentes2.




    A esses elementos gerais que deverão estar presentes na constituição dos mapas mentais destinados a pôr ordem nas elucubrações erigidas a partir das análises empíricas, é necessário somar pelo menos três outras considerações preliminares importantes, em virtude das especificidades dos casos a serem estudados e comparados e dos reflexos dessas questões na composição do marco teórico da tese.




    Primeiramente, a agência dos movimentos indígenas e dos grupos políticos de esquerda, notadamente ao longo dos anos 1990 e primeiras décadas do século XXI, ocorreu em contexto de sobreposição e interpenetração de múltiplos níveis normativos e institucionais (global, regional e nacionais). Nesse sentido, o reforço dos valores liberais na reorganização da ordem internacional pós-Guerra Fria, por um lado, e a cartilha econômica neoliberal (im)posta à América Latina pelo Consenso de Washington, por outro, desempenharam profunda influência nos contextos nacionais de Bolívia e Peru, em razão da implementação, em ambos os países, de reformas institucionais e econômicas que buscavam a convergência legitimadora com os padrões reforçados nos planos global e regional. Essas transformações, em virtude de seus efeitos nos campos normativo-institucional e socioeconômico, engendraram os elementos contextuais que possibilitaram a ampliação do escopo de ação política dos movimentos indígenas e das esquerdas nas primeiras décadas do século XXI.




    Em segundo lugar, no contexto global de desmantelamento ou transformações profundas nos principais regimes representativos das experiências do socialismo real e de reforço do individualismo e das liberdades individuais como fontes precípuas para a garantia de direitos subjetivos (individuais ou coletivos) em sede de ordens jurídicas liberais democráticas, a ascensão política das esquerdas na Bolívia e no Peru – fosse para a formação de suas alianças e bases de apoio, fosse para a conquista de múltiplos e heterogêneos contingentes eleitorais – esteve marcada, em termos de conformação de discursos legitimadores, pela dialética entre as tradicionais políticas de classe e as amplificadas políticas de identidade, mais especificamente as relativas ao reconhecimento das identidades e dos direitos indígenas. Assim, devido aos grandes contingentes populacionais identificados como indígenas na Bolívia e Peru e ao agravamento da depauperação desses contingentes em virtude das políticas econômicas neoliberais, os discursos identitários indígenas, recuperados ou reformulados, comporiam novas possibilidades no repertório discursivo dos grupos políticos de esquerda. Não obstante as possibilidades que representaram para a legitimação das “novas esquerdas”, os fragmentários discursos de identidade também contribuíram para tornar mais complexo o panorama de atores inseridos nos cenários e embates políticos de Bolívia e Peru, tanto pelas dinâmicas transnacionais e internacionais engendradas por organizações não-governamentais e organizações internacionais com foco de atuação na temática indígena, como pelas clivagens geradas entre os empoderados e heterogêneos movimentos representativos das múltiplas etnias indígenas presentes em ambos países.




    Por fim, a ascensão das esquerdas na América do Sul gerou, no plano regional, tanto novas possibilidades de alianças e apoios mútuos entre partidos e movimentos de esquerda e, uma vez no poder, entre Estados governados por essas esquerdas, como novos arranjos regionais levados a efeito por esses mesmos Estados, a exemplo da UNASUL e da ALBA-TCP. Por outro lado, a ascensão política de Ollanta Humala e de Evo Morales também gerou oposições externas, mormente dos Estados Unidos, expressas em ações para deslegitimar tais governos e em apoio às oposições internas.




    Se aprazem ao leitor as sínteses, o objetivo do presente capítulo é compor um marco teórico por meio do qual se possa qualitativamente analisar a agência humana – circunstanciada pela experiência do corpo, pelo posicionamento no tempo-espaço e pelas capacidades cognoscitivas de indivíduos atuantes, de forma singular ou coletiva, em contextos de interação definidos por múltiplos níveis normativo-institucionais e pela diferenciação relacional entre agentes quanto ao acesso a recursos materiais e à posição social –, de modo a avaliar sua capacidade de gerar transformações perenes nas estruturas sociais. Na busca por tal desiderato – cujo sucesso ou fracasso será, ao fim e ao cabo, medido pela régua do leitor que porventura a paciência ou algum fatigar de retinas não venham a tolher a vontade de prosseguir na leitura –, o capítulo divide-se em três tópicos principais, destinados a explorar, respectivamente, as considerações ontológicas e epistemológicas gerais concernentes aos pressupostos teóricos do marco analítico, as especificações epistemológicas referentes aos objetivos analíticos incidentes sobre o objeto da tese e a estrutura metodológica aplicada para guiar e dar coerência ao estudo empírico.




    1.1. Dos pressupostos ontológicos acerca da natureza das sociedades humanas e dos elementos epistemológicos para a análise da agência humana: dualidade da estrutura, agência humana e mudança social.




    Na conformação do quadro teórico utilizado para avançar e dar inteligibilidade às análises empreendidas acerca do objeto da tese, em virtude deste contemplar as influências de circunstâncias ideacionais, normativas, materiais e relacionais estabelecidas entre agentes e estruturas provenientes do plano internacional e agentes e estruturas existentes nos planos internos dos Estados, e como a tese se baseia em estudo comparativo sobre a internalização desses elementos, serão utilizadas abordagens teóricas desenvolvidas no âmbito especialmente da Teoria Social, em suas interações com as abordagens teóricas desenvolvidas nos campos de estudos das Relações Internacionais, da Filosofia da Mente e da Antropologia, no sentido de melhor desenvolver os objetivos analíticos propostos na tese.




    Em ambos os casos, e considerando-se a intenção precípua de avaliar as capacidades transformativas da agência humana, as linhagens teóricas adotadas têm em comum situarem-se, quando do grande debate ocorrido entre os anos 1960 e 1970 no âmbito das ciências sociais, entre as correntes que desafiavam o “consenso ortodoxo” estabelecido a partir da proeminência das perspectivas naturalistas e funcionalistas sobre outras tradições do pensamento social. O funcionalismo, herdeiro da analogia orgânica e do objetivismo cientificista legado pelo positivismo, ao definir ontologicamente o caráter homeostático dos sistemas sociais e, por consequência dessa tendência à estabilidade, a sobreposição do objeto (sistema social) sobre o sujeito (agente cognoscitivo provido de intencionalidade), poucos caminhos aponta para a análise da mudança social e do potencial transformador da agência humana. Essa dissociação do marco teórico da tese das perspectivas funcionalistas estende-se também às concepções funcionalistas de estilo evolucionista – no plano da teoria social representadas principalmente pela teoria dos sistemas de Talcott Parsons e seus posteriores desenvolvimentos –, em virtude de conferirem ao “voluntarismo” um espaço que se resume ao exercício da motivação do agir a partir de valores compartilhados cuja função é gerar a coesão nos sistemas sociais por meio da integração ou reintegração de seus subsistemas, em processo evolutivo de complexificação de totalidades sociais tendencialmente homeostáticas, o que, consequentemente, reduziria as análises acerca das contradições existentes nos sistemas sociais à busca pela racionalização e pelo consenso de valores3 (PARSONS, 1964, 1966 e 1971 apud GIDDENS, 2009, p. 310-323). Pelo mesmo motivo das preocupações da tese com a agência humana e sua capacidade de gerar a mudança social, bem como pela importância que se confere aos contextos e processos históricos em meio e sob a influência dos quais se opera a reprodução social, o marco teórico dissocia-se das teorias estruturalistas, em razão de seus pressupostos acerca do determinismo estrutural e de sua ênfase nas análises sincrônicas, em oposição às análises diacrônicas, derivada da sua negação do historicismo4.




    A escolha de um marco teórico fundamentado em correntes de pensamento derivadas da contestação do “consenso ortodoxo” fundamenta-se, portanto, nos seguintes pontos em comum – além da recuperação da tradição hermenêutica, levada a cabo principalmente pela fenomenologia e pela teoria crítica –, defendidos como essenciais pelas tradições acadêmicas que deles se serviram para criticar as perspectivas funcionalistas: a ênfase no caráter ativo, reflexivo, da conduta humana; a atribuição de papel fundamental à linguagem e às faculdades cognitivas na explicação da vida social, e o declínio da importância das implicações das filosofias empiristas da ciência natural sobre as ciências sociais, tanto em sua perspectiva da construção linear de um corpo teórico no qual se pode separar sujeito de objeto de análise quanto na perspectiva de tentar atribuir um caráter evolucionista ontológico às sociedades semelhante aos organismos vivos (GIDDENS, 2009).




    A base teórica principal da tese, portanto, assentar-se-á na teoria social propriamente dita, em virtude de a teoria da estruturação ser o principal referencial ontológico e epistemológico para a composição deste marco teórico, conforme traçada por Anthony Giddens (2009), o qual afirma que o objeto da teoria social abrange questões relacionadas com a natureza da ação humana e do self atuante, com o modo como a interação deve ser conceituada e sua relação com as instituições, e com a apreensão das conotações práticas da análise social; questões essas que, sendo de interesse de todas as ciências sociais e reverberando na filosofia sem representarem um esforço de abstração puramente filosófico, destinam-se a elucidar processos concretos da vida social (GIDDENS, 2009, p. XVII-XXII). A justificativa, portanto, para se recorrer à teoria social para amplificar as possibilidades analíticas derivadas das perspectivas teóricas desenvolvidas no campo de estudo das Relações Internacionais reside exatamente no fato de essas questões suscitarem proposições ontológicas e epistemológicas as quais figuram no cerne dos debates contemporâneos no âmbito desta disciplina. Mais especificamente, os dois principais autores da teoria social cujas perspectivas ontológicas, epistemológicas e metodológicas serão, de forma mais ou menos parcial, utilizadas na composição dos argumentos e premissas deste marco teórico são Anthony Giddens, com a teoria da estruturação, e Jürgen Habermas, com a teoria da ação comunicativa; cujas ideias figuram de forma proeminente nas obras dos autores identificados com os diferentes matizes das abordagens construtivistas das Relações Internacionais. Agrega-se à teoria social, naquilo que traz de contribuição para a análise da agência humana em termos da cognoscitividade e da intencionalidade dos agentes e de suas formas de articulação discursiva, considerações desenvolvidas no âmbito da filosofia da linguagem e da filosofia da mente, principalmente por meio das proposições teóricas de John Searle.




    
1.1.1. Elementos ontológicos e epistemológicos da Teoria da Estruturação: dualidade da estrutura, reflexividade dos agentes, extremidades de tempo-espaço, sistemas intersociais e mudança estrutural.





    Em se considerando o panorama teórico das ciências sociais, a teoria da estruturação, ao contrário do que o nome pode sugerir, não é propriamente uma “teoria”, no sentido emprestado ao termo pelos que, influenciados pela filosofia lógico-empirista das ciências naturais, concebiam-na como a expressão de um conjunto de leis ou generalizações dedutivamente relacionadas; tampouco consiste em tentativa de gerar conteúdo explanatório por meio de generalizações replicáveis contidas em esquemas conceituais pretensamente perenes. Também não é estruturalista, no sentido de referendar a lógica de um determinismo estrutural supressor do voluntarismo e do papel constitutivo da agência humana nos processos de reprodução social, conforme poderia fazer supor, eventualmente, a utilização do termo estruturação5. Com efeito, é exatamente da negação ontológica do determinismo estrutural defendido pelos estruturalistas, bem como da analogia orgânica que inspira as considerações dos funcionalistas acerca do caráter homeostático dos sistemas sociais, que decorre a conclusão lógica da inutilidade, pelo menos contemporaneamente, da preocupação em traçar generalizações totalizantes acerca das dinâmicas dos sistemas sociais, na medida em que as condições geradoras destas generalizações podem ser transformadas pela agência de atores cujas capacidades cognitivas permitam-lhes empreender (ou involuntariamente causar) mudanças sociais, em situações em que a ação intencional pode gerar tanto os resultados premeditados como consequências impremeditadas – inclusive pelo conhecimento dessas mesmas generalizações, o que reforça a dificuldade de separar sujeito de objeto nas ciências sociais, em virtude da possibilidade de influência das análises acadêmicas sobre processos concretos da vida social6 (GIDDENS, 2009).




    Ao se afastar do “imperialismo do objeto social”, segundo o qual os funcionalistas e estruturalistas reforçam o caráter restritivo e coercitivo das estruturas e sua primazia sobre a ação humana, a teoria da estruturação também cuida para não se inserir no contexto do “imperialismo do sujeito” característico das tradições hermenêuticas, da fenomenologia heideggeriana e da filosofia da linguagem, as quais, em suas críticas ao objetivismo, concederam primazia, na explicação da conduta humana, à ação e ao significado sobre os elementos estruturais e suas propriedades coercitivas, de modo que fora da subjetividade estaria apenas o mundo material governado por relações impessoais de causa e efeito. Nesse sentido, ao reforçar, por um lado, o caráter cognoscitivo dos agentes e suas capacidades diferenciadas de ordenar recursivamente práticas sociais no espaço e no tempo, e, por outro, o caráter simultaneamente restritivo e facilitador das estruturas em relação aos agentes humanos, a teoria da estruturação pretende – reconhecendo que nem a experiência individual tampouco a existência de qualquer forma de totalidade social representam o domínio básico de estudo das ciências sociais, mas sim as práticas sociais ordenadas no espaço e no tempo – especificar os conceitos de ação, significado e subjetividade e relacioná-los com as noções de estrutura e coerção (GIDDENS, 2009, p. XXI-XXV e 1-4).




    
1.1.1.1. Dualidade da estrutura, propriedades estruturais e poder.





    A superação desse dualismo entre sujeito e objeto – reforçado pelas abordagens das ciências sociais que, pendendo para a proeminência de um ou de outro lado, asseveravam o caráter mutuamente excludente de cada perspectiva – é proposta pela teoria da estruturação por meio da noção de dualidade, ou o que Giddens conceitua como o “teorema da dualidade da estrutura” (GIDDENS, 2009, p. 29-33). De acordo com o autor, a dualidade da estrutura poderia ser assim definida:




    De acordo com a noção de dualidade da estrutura, as propriedades estruturais de sistemas sociais são, ao mesmo tempo, meio e fim das práticas que elas recursivamente organizam. A estrutura não é “externa” aos indivíduos: enquanto traços mnêmicos e exemplificada em práticas sociais, é, num certo sentido, mais “interna” do que externa às suas atividades, num sentido durkheimiano. Estrutura não deve ser equiparada a restrição, a coerção, mas é sempre, simultaneamente, restritiva e facilitadora.




    (...)




    De acordo com a teoria da estruturação, o momento da produção da ação é também um momento de reprodução nos contextos do desempenho cotidiano da vida social, mesmo durante as mais violentas convulsões ou as mais radicais formas de mudança social. (...) Ao reproduzirem propriedades estruturais, (...) os agentes também reproduzem as condições que tornam possível tal ação (GIDDENS, 2009, p. 30-31).




    Por meio da ideia de dualidade da estrutura, portanto, a teoria da estruturação contempla, em seus objetivos analíticos, as influências tanto de elementos estruturais quanto subjetivos nos processos de constituição, reprodução e transformação de sistemas sociais. O cerne de todo o raciocínio erigido por Giddens na sua composição teórica assenta-se na premissa de que “as propriedades estruturais dos sistemas sociais só existem na medida em que formas de conduta social são cronicamente reproduzidas através do tempo e do espaço” (2009, p. XXII-XXIII). Assim, essas propriedades estruturais, na medida em que constituem e informam as próprias condutas sociais, somente podem ser reproduzidas por agentes que desempenhem tais condutas repetidamente ao longo do tempo e que as disseminem através do espaço, conferindo sistematicidade a práticas sociais discernivelmente semelhantes. Consequentemente, por ser(em) constitutiva(s) das próprias práticas sociais que se estendem temporal e espacialmente, permitindo a delimitação de sistemas sociais, a(s) estrutura(s)7, em virtude do caráter reflexivo dos agentes, pode(m) ser ferramenta(s) para a interferência ativa de indivíduos ou coletividades na reprodução ou na transformação social, razão pela qual se a(s) pode(m) qualificar como simultaneamente facilitadora(s) e restritiva(s).




    Em função dessas dinâmicas e de suas circunstâncias, a análise da “estruturação”, ou seja, a constituição e reprodução/transformação dos sistemas sociais a partir da interação entre agentes, deve se debruçar sobre as atividades cognoscitivas de atores localizados que se apoiam e fundamentam suas ações em regras e recursos, na diversidade de contextos de ação, permanentemente produzidos e reproduzidos8 (GIDDENS, 2009, p. 29-30). No âmbito dos processos de estruturação, “estrutura” define-se da seguinte forma:




    Na teoria da estruturação, considera-se “estrutura” o conjunto de regras e recursos implicados, de modo recursivo, na reprodução social; as características institucionalizadas de sistemas sociais têm propriedades estruturais no sentido de que as relações estão estabilizadas através do tempo-espaço. A “estrutura” pode ser conceituada abstratamente como dois aspectos de regras: elementos normativos e códigos de significação. Os recursos também são de duas espécies: recursos impositivos, que derivam da coordenação da atividade dos agentes humanos, e recursos alocativos, que procedem do controle de produtos materiais ou de aspectos do mundo material (GIDDENS, 2009, p. XXXV).




    Considerando, em última instância, a natureza da estrutura como uma ordem virtual de relações sociais, a qual somente é expressa no plano espaço-temporal por meio de práticas sociais reproduzidas e dos traços mnêmicos orientadores da conduta de agentes humanos dotados de capacidade cognoscitiva; Giddens assevera, por outro lado, que as propriedades estruturais implicadas na reprodução de totalidades sociais representam uma hierarquização, em sua extensão espaço-temporal, das práticas recursivamente organizadas pelos agentes (GIDDENS, 2009, p. 20). Ao conceito genérico de estrutura, pois, Giddens agrega uma sua perspectiva qualitativa diferencial em termos dos níveis de operação desses repositórios de regras e/ou recursos no que tange as formas de organização de sistemas sociais, identificando, nos termos que seguem, três ordens de conceitos estruturais:




    Entendida como regras e recursos, a estrutura está repetidamente subentendida na reprodução de sistemas sociais e é totalmente fundamental para a teoria da estruturação. Se usada de um modo mais impreciso, pode-se falar dela em referência às características institucionalizadas (propriedades estruturais) das sociedades. Em ambos os usos, “estrutura” é uma categoria genérica envolvida em cada um dos conceitos estruturais abaixo indicados:




    1) princípios estruturais: princípios de organização de totalidades sociais;




    2) estruturas: conjuntos de regras e recursos envolvidos na articulação de sistemas sociais;




    3) propriedades estruturais: características institucionalizadas dos sistemas sociais, estendendo-se ao longo do tempo-espaço.




    A identificação de princípios estruturais, e suas conjunturas em sistemas intersociais, representa o nível mais abrangente de análise institucional. Quer dizer, a análise desses princípios refere-se a modos de diferenciação e articulação de instituições através do tempo-espaço de maior “profundidade”. O estudo de conjuntos estruturais, ou estruturas, envolve o isolamento de distintos “grupos” de relações de transformação/mediação implícitos na designação de princípios estruturais. Os conjuntos estruturais são formados pela mútua conversibilidade das regras e dos recursos envolvidos na reprodução social. As estruturas podem ser analiticamente distinguidas dentro de cada uma das três dimensões de estruturação, significação, legitimação e dominação, ou através de todas estas (GIDDENS, 2009, p. 218-219).




    A partir dessas distinções, portanto, é que se podem conjugar as ordens institucionalizadas, enquanto propriedades estruturais de uma determinada totalidade social, com as três dimensões estruturais dos sistemas sociais em meio às quais se operam a reprodução e a transformação sociais: significação, dominação e legitimação. No plano da dimensão estrutural da significação, cujo domínio teórico é aquele identificado com a teoria da codificação, estão compreendidas a ordem institucional simbólica e os modos de discurso. A dimensão estrutural de dominação, por sua vez, compreende duas ordens institucionais de caráter recursivo: as instituições políticas, assentadas na teoria da autorização de recursos, e as instituições econômicas, alicerçadas na teoria da alocação de recursos. Por fim, advinda do domínio teórico da regulação normativa, a dimensão estrutural de legitimação é aquela identificada com a ordem das instituições legais, ou jurídicas (GIDDENS, 2009, p. 36-40).




    No plano das dinâmicas de estruturação de sistemas sociais, essas três dimensões estruturais serão responsáveis por conformar as características dos contextos de interação social, de acordo com a arquitetura institucional por meio da qual, em determinada totalidade social, são combinadas as regras que delimitam os discursos e condutas sociais legítimos e que definem as formas de distribuição e aplicação de recursos alocativos9 e autoritários10. Com efeito, é em função da íntima relação entre regras e recursos, na qual se entrelaçam significado, elementos normativos e poder – fundamentos conformadores, respectivamente, das esferas da comunicação, do sancionamento de condutas e das formas de distribuição e aplicação de recursos autoritários e alocativos que conferem a possibilidade de exercício de poder de determinados indivíduos ou grupos sobre outros indivíduos ou grupos –, que se desenvolvem os processos de reprodução ou de transformação social, ambos dependentes, em maior ou menor grau, da articulação empreendida por agentes reflexivos dessas regras e recursos estruturais11 (GIDDENS, 2009, p. 33-40).




    Considerada, portanto, a perspectiva conciliadora entre objetivismo e subjetivismo proposta pela teoria da estruturação, surge a questão de como a agência humana, pautada pela articulação de regras e recursos estruturais, pode-se converter em exercício de poder. Sobre a relação entre ação e poder que se desempenha em contextos de interação social, cita-se Giddens:




    [P]odemos expressar a dualidade da estrutura nas relações de poder da seguinte maneira. Os recursos (focalizados via significação e legitimação) são propriedades estruturadas de sistemas sociais, definidos e reproduzidos por agentes dotados de capacidade cognoscitiva no decorrer da interação. O poder não está intrinsecamente ligado à realização de interesses secionais. Nessa concepção, o uso do poder não caracteriza tipos específicos de conduta, mas toda a ação, e o poder não é em si mesmo um recurso. Os recursos são veículos através dos quais o poder é exercido, como um elemento rotineiro da exemplificação da conduta na reprodução social. Não devemos conceber as estruturas de dominação firmadas em instituições sociais como se de alguma forma produzissem laboriosamente “corpos dóceis” que se comportam como os autônomos sugeridos pela ciência social objetivista. O poder em sistemas sociais que desfrutam de certa continuidade no tempo e no espaço pressupõe relações regularizadas de autonomia e dependência entre atores ou coletividades em contextos de interação social. Mas todas as formas de dependência oferecem alguns recursos por meio dos quais aqueles que são subordinados podem influenciar as atividades de seus superiores. É a isso que chamo de dialética do controle em sistemas sociais (GIDDENS, 2009, p. 18-19).




    Dessa forma, ainda que o poder seja gerado na (e através da) reprodução social de estruturas de dominação constituídas por recursos alocativos e autoritários que, combinados e coordenados, estão envolvidos na continuidade de sociedades ao longo do tempo e do espaço, ele é, ao mesmo tempo, o veículo para a liberdade e a emancipação dos atores sociais submetidos à dominação, em circunstâncias nas quais possam, em razão das suas capacidades cognitivas, articular regras e recursos de modo a gerar mudanças sociais (GIDDENS, 2009, p. 301-309).




    O ponto de partida de Giddens para estabelecer uma concepção de poder compatível com a lógica da dualidade da estrutura, contrariando os cânones deterministas e evolucionistas estabelecidos pelo materialismo histórico e pelo funcionalismo, é afirmar que o poder “não está necessariamente vinculado a conflito no sentido quer da divisão de interesses quanto da luta ativa, e não é intrinsecamente opressivo” (GIDDENS, 2009, p. 302). Define-o, portanto, não como expressão de uma suposta finalidade de dominação decorrente de conflitos explicáveis em moldes generalizantes e perenes, mas como decorrente da conjugação de capacidades individuais na articulação de recursos estruturais cuja disponibilidade é circunstanciada no tempo-espaço, gerando tendências reprodutivas e oportunidades transformativas em contextos de interação social. Ou, nas próprias palavras de Anthony Giddens:




    O poder é a capacidade de obter resultados; se estes se encontram ou não ligados a interesses puramente secionais nada tem a ver com sua definição. O poder não é, como tal, um obstáculo à liberdade ou à emancipação, mas seu próprio veículo – embora seja uma insensatez, obviamente, ignorar suas propriedades coercitivas. A existência de poder pressupõe estruturas de dominação por meio das quais o poder que “flui suavemente” em processos de reprodução social (e é, por assim dizer, “invisível”) opera. O desenvolvimento de força ou sua ameaça não é, pois, o caso típico de uso do poder. Sangue e fúria, o calor da batalha, o confronto direto de campos rivais – não são essas, necessariamente, as conjunturas históricas em que os efeitos mais importantes e de maior alcance do poder são sentidos ou estabelecidos (GIDDENS, 2009, p. 302-303).




    A partir desse conceito de poder formulado em termos de capacidades exercitadas na articulação de elementos estruturais, e com o intuito de relacionar poder com agência e cognoscitividade, em suas implicações para a construção da história humana; Giddens estabelece como um objetivo primordial da teoria da estruturação investigar como o poder é gerado. Nesse sentido, considerando o caráter expansível das propriedades estruturais de dominação por meio das quais os recursos podem ser acumulados e expandidos em dinâmicas de distanciamento espaço-temporal que marcam a continuidade de sistemas sociais, assevera que o poder pode ser gerado por meio da articulação e combinação de duas espécies de recursos, os alocativos e os autoritários (GIDDENS, 2009, p. 303-304).




    Ao especificar o que são os recursos alocativos e os recursos autoritários, Giddens indica três ordens de elementos para cada conceito de modo a qualificá-los. Os recursos alocativos seriam aqueles compostos por: 1) características materiais do meio ambiente (matérias-primas, fontes de poder material), 2) meios de produção/reprodução material (instrumentos de produção, tecnologia), e 3) bens produzidos (artefatos criados pela interação de 1 e 2). E os elementos componentes dos recursos autoritários seriam os seguintes: 1) organização do tempo-espaço social (constituição temporal-espacial de caminhos e regiões), 2) produção e reprodução do corpo (organização e relação de seres humanos em associação mútua), e 3) organização de oportunidades de vida (constituição de oportunidades de autodesenvolvimento e de autoexpressão) (GIDDENS, 2009, p. 304).




    Uma rápida análise das duas ordens de recursos permite traçar uma diferenciação importante entre ambos: enquanto os recursos alocativos dizem respeito à inserção dos indivíduos no contexto do mundo natural e a como, a partir do trabalho e das técnicas, podem transformar recursos fornecidos pela natureza em objetos funcionalmente concebidos para amplificar-lhes o bem-estar; os recursos autoritários dizem respeito ao mundo da interação entre indivíduos e às formas de organização dos sistemas sociais geradoras do posicionamento diferenciado que indivíduos ou grupos de indivíduos ocupam nesses sistemas. Assim, na teoria da estruturação, não obstante a importância atribuída à geração e à acumulação de recursos alocativos que está estreitamente envolvida no distanciamento tempo-espaço e a na continuidade das sociedades humanas de determinado tipo, pretende-se fugir da concepção de que a transformação do mundo material e a expansão das forças de produção configurar-se-iam como os elementos exclusivos de uma suposta força motivadora genérica da história humana, razão pela qual se atribui importância semelhante aos recursos autoritários na geração de poder e, consequentemente, na definição contextual das formas e circuitos de reprodução e transformação social (GIDDENS, 2009, p. 267-309).




    De modo a aprofundar a reflexão acerca dos elementos componentes dos recursos autoritários acumulados em processos de reprodução social e sobre como conformam alavancas tão importantes quanto os recursos alocativos para a mudança social, cita-se Giddens:




    A organização de tempo-espaço social refere-se às formas de regionalização dentro (e através) das sociedades, em função das quais são constituídos os percursos espaço-temporais da vida cotidiana. (...)




    A segunda categoria de recursos autoritários, a produção e reprodução do corpo, não deve ser igualada à categoria 2 na classificação de recursos alocativos. É claro, os meios de reprodução material são necessários à reprodução do organismo humano; durante a maior parte da história humana, limites materiais de várias espécies contiveram o crescimento global da população. Mas a coordenação de quantidades de pessoas reunidas numa sociedade e sua reprodução no tempo constitui um recurso autoritário de um gênero fundamental. O poder não depende somente, é claro, do tamanho de uma população reunida numa ordem administrativa. Mas as dimensões da organização do sistema constituem uma contribuição muito significativa para a geração de poder. As várias características coercitivas e facilitadoras do corpo (...) são a base sobre a qual os recursos administrativos, nesse sentido, devem ser analisados. Entretanto, temos de acrescentar a esses fatores a categoria de oportunidades de vida, um fenômeno que tampouco é, de modo algum, puramente dependente da produtividade material de uma sociedade. A natureza e a escala do poder gerado por recursos autoritários dependem não só da disposição dos corpos, regionalizados em percursos espaço-temporais, mas também das oportunidades de vida abertas aos agentes sociais. “Oportunidades de vida” significa, em primeiro lugar, as probabilidades de pura sobrevivência para os seres humanos em diferentes formas e regiões de sociedade. Mas também sugere toda a gama de aptidões e capacidades que Weber tinha em mente quando introduziu o termo (GIDDENS, 2009, p. 306-307).




    Nesse ponto, Giddens reforça, como mencionado anteriormente, o que parece ser uma sua tentativa, em virtude do conceito de dualidade da estrutura no qual se assenta sua construção teórica, de rearticular de modo conjunto as contribuições de duas vertentes fundacionais do pensamento moderno, não obstante suas críticas e negação do essencialismo ontológico mutuamente excludente normalmente atribuído a cada qual, o idealismo e o materialismo presentes, respectivamente, nas dialéticas históricas de Hegel e Marx. Dessa forma, ainda que referendando o papel dos bens materiais e de sua transformação e acumulo decorrentes do desenvolvimento das técnicas para a constituição, reprodução e transformação das sociedades, o autor ressalta a importância equivalente para esses propósitos dos modos de organização social, pelos quais se estabelecem diferenciações relacionais entre indivíduos e grupos de indivíduos e oportunidades de desenvolvimento, também distintamente distribuídas, entre esses mesmos indivíduos e grupos de indivíduos (GIDDENS, 2009, p. 304-307).




    Quanto às formas de operação e à extensão espaço-temporal dos recursos autoritários (e também alocativos), Giddens chama a atenção para a importância essencial, na geração de poder, das formas de armazenagem desses recursos. Segundo o autor: “‘Armazenagem’ é um meio de ‘ligar’ o tempo-espaço envolvendo, no nível da ação, a administração inteligente de um futuro projetado e a recordação de um tempo passado” (GIDDENS, 2009, p. 307). E, asseverando que recordação e projeto supõem tanto modos de controle do tempo-espaço decorrentes da articulação de recursos autoritários como recipientes para o distanciamento espaço-temporal desses mesmos recursos, prossegue nos seguintes termos:




    A armazenagem de recursos autoritários e alocativos pode ser entendida como envolvendo a retenção e o controle de informação ou conhecimento, de acordo com os quais as relações sociais são perpetuadas ao longo do tempo-espaço. A armazenagem pressupõe meios de representação da informação, modos de recuperação ou recordação de informação e, como com todos os recursos de poder, os modos de sua disseminação. (...) Além disso, o caráter do veículo de informação (...) influencia diretamente a natureza das relações sociais que ele ajuda a organizar.




    São os recipientes que armazenam recursos alocativos e autoritários que geram os principais tipos de princípio estrutural na constituição de sociedades (...). A armazenagem de informação, desejo argumentar, é um fenômeno fundamental que permite o distanciamento tempo-espaço e um encadeamento que une as várias espécies de recursos alocativos e autoritários em estruturas reproduzidas de dominação (GIDDENS, 2009, p. 308).




    Assim, do começo da organização espacial urbana da vida de coletividades na forma das cidades à constituição de um novo tipo de recipiente de poder decorrente dos impactos do capitalismo moderno, o Estado-nação elaborado enquanto ordem administrativa que opera dentro de fronteiras territoriais rigorosamente definidas – juntamente com a disseminação de veículos de recordação e disseminação de informação consubstanciados na existência da impressão gráfica mecanizada e seus desenvolvimentos posteriores –, tem-se o caminho de desenvolvimento das formas de distanciamento espaço-temporal das propriedades estruturais dos sistemas sociais contemporâneos (GIDDENS, 2009, p. 304-309).




    Nesse processo, ademais, são de importância equivalente aos recursos alocativos e autoritários, os quais fundamentam o exercício do poder em processos de reprodução e de transformação social, também as regras por meio das quais se constituem as esferas de significação e legitimação a partir das quais se delineiam os contextos nos quais o poder é exercido.




    De primordial importância na concepção de regras para a teoria da estruturação é considerar-se sua relação concomitante com a constituição de “significado” e com o “sancionamento dos modos de conduta social” (GIDDENS, 2009, p. 22). Ademais, por constituírem, combinadas e articuladas com os recursos alocativos e autoritários, os meios de reprodução dos sistemas sociais quando das práticas sociais reproduzidas ao longo do tempo-espaço, a incorporação dessas regras nas práticas de agentes cognoscitivos tende a reforçar os aspectos tanto de sancionamento de condutas quanto de significados erigidos enquanto propriedades estruturais de sistemas sociais; conquanto a perenidade desses sistemas não seja absoluta, em virtude do caráter inerentemente transformacional atribuído às regras em decorrência do conceito de dualidade da estrutura (GIDDENS, 2009, p. 19-29).




    É em função deste duplo aspecto das regras enquanto constitutivas de significado e sancionadoras de modos de conduta que Anthony Giddens (2009, p. 23) discorda dos argumentos de John Searle (Searle, 1969 apud Giddens, 2009) segundo os quais haveria dois “tipos variantes de regra”: as constitutivas, ou seja, aquelas que definem o que seja uma determinada atividade, e as regulatórias, ou seja, aquelas que determinam como tal atividade deve ser exercida. Nesse sentido, assevera que o duplo conteúdo das regras em seu papel na constituição de significados e em sua estreita conexão com sanções, reforçado quando da reprodução das práticas sociais que essas mesmas regras permitem aos agentes realizar, representa antes dois “aspectos variantes de regras”. Ademais, partindo da afirmação de Wittgenstein de que “compreender uma linguagem significa dominar uma técnica” (WITTGENSTEIN, 1972, p. 81 apud GIDDENS, 2009, p. 24), reforça, a partir do exemplo da linguagem como procedimento metodológico cujas regras representam sua aplicação metódica nas atividades práticas da vida cotidiana, o caráter de determinadas regras como exemplificações de procedimentos que, aplicáveis a uma gama de contextos e ocasiões, permitem a continuação metódica de uma sequência estabelecida de condutas sociais, em função dos significados e relações generalizáveis que estabelecem (GIDDENS, 2009, p. 24-25).




    Sobre as regras da vida social e seu papel na no exercício das práticas sociais por agentes cognoscitivos, Giddens assim refina o argumento:




    Encaremos as regras da vida social, portanto, como técnicas ou procedimentos generalizáveis aplicados no desempenho/reprodução de práticas sociais. As regras formuladas – aquelas que recebem expressão verbal, como cânones de lei, normas burocráticas, regras de jogos etc. – são, pois, interpretações codificadas de regras como tais. Devem ser aceitas não como regras exemplificadoras em geral, mas como tipos específicos de regra formulada, os quais, em virtude de sua formulação aberta, assumem várias qualidades específicas.
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